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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0001553-42.2013.815.2004
Origem : 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Estado da Paraíba
Procurador : Tadeu Almeida Guedes
Embargada : Lúcia Mendes Ferrari, representada pelo seu genitor, Jorge Edison 
                          Ferrari Leitão
Advogada : Elenir Alves da Silva

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA. OBTENÇÃO  DE  NOTA 
SATISFATÓRIA.   APROVAÇÃO  NO  ENEM  - 
EXAME  NACIONAL  DE  ENSINO  MÉDIO. 
MATRÍCULA  DE  MENOR  DE  18  ANOS  EM 
SUPLETIVO.  POSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE 
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO. 
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO 
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE 
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA.   MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão, 
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e, 
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do 
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expediente, impõe-se a sua rejeição.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no 
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso 
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os 
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
opostos pelo  Estado da Paraíba,  fls.  109/114,  contra a  decisão monocrática de fls. 
99/107,  que  deu  provimento  ao  apelo,  forcejado  por Lúcia  Mendes  Ferrari, 
representada por seu genitor,  Jorge Edison Ferrari Leitão, nos autos Mandado de 
Segurança impetrado contra suposta ilegalidade praticada pelo Diretor do Colégio e 
Curso Preparatórios Ltda.

Em suas razões,  o  recorrente defende o cabimento 
destes aclaratórios, tendo em vista omissão sobre o art. 44, II, da Lei das Diretrizes e 
Bases da Educação, ao estabelecer que a condição para o ingresso do estudante no 
curso superior é a “graduação, abertos e candidatos que tenham concluído e ensino 
médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo”. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Os embargos de declaração prestam-se a viabilizar, 
dentro  da  mesma relação  processual,  a  impugnação  de  qualquer  decisão judicial 
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eivada  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se  revestindo,  portanto,  de 
características de revisão total do julgado, como sói acontecer com os apelos cíveis. 
Senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E 
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO 
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.  Constatado  que  a  insurgência  da 
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de 
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 
interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor a 
rejeição  dos  aclaratórios. “o  magistrado  não  está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O 
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem 
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos 
declaratórios,  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão 
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam 
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição). 
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da 
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Verifica-se, na verdade, que o Estado da Paraíba não 
se  conformou  com  a  fundamentação  contrária  da  decisão  em  relação  as  suas 
pretensões  e,  para  tanto,  lançou  mão  dos  declaratórios,  de  maneira  totalmente 
infundada, sob a alcunha de omissão, tentando, tão-somente, rediscutir o feito.

No presente caso, postula a reforma da decisão, de 
fls. 99/107, a fim de sanar a omissão do referido julgado no tocante à Lei Federal nº 
9.394/1996 – regulamentadora da Lei  de Diretrizes  e  Bases  da Educação,  na qual 
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impossibilita  a  expedição de diploma quando o candidato não concluiu o ensino 
médio.

Razão não lhe assiste, uma vez que houve expresso 
enfrentamento  do  tema,  porém,  em  direcionamento  diverso  do  defendido  pelo 
recorrente. Para tanto, veja-se o proferido às fls. 104/106:

(…)  Com  efeito,  restou  confirmada  a  liminar  que 
deferiu o direito à inscrição no supletivo, tornando-se 
situação  consolidada  no  mundo  jurídico.  Desse 
modo,  completado  o  mencionado  curso  supletivo, 
com a ulterior matrícula no curso de Administração, 
na respectiva Faculdade, a saber: Estácio de Sá; não 
tenho  como  plausível  a  extinção  prematura  do 
vertente mandado de segurança,  sob a alegação de 
ilegitimidade passiva da autoridade coatora.
Ora,  um  dos  princípios  regentes  não  só  da 
Administração  Pública,  mas  de  todo  arcabouço 
normativo, é o da razoabilidade, consoante veremos. 
Destarte,  frente à aludida conjuntura, não há outro 
caminho  a  seguir,  senão  a  concessão  da  segurança 
perseguida. 
Nessa  senda,  malgrado  existir  previsão  legal 
exigindo  aos  participantes  do  exame  supletivo  do 
ensino médio, a idade mínima de 18 (dezoito) anos, 
conforme previsto no art. 38, da Lei nº 9.394/96, para 
obter  a  certificação  pretendida,  em  obediência  ao 
princípio  da  razoabilidade,  essa  regra  pode  ser 
relativizada.
Calha salientar que o abrandamento do pressuposto 
legal  tem  amparo,  sobretudo,  na  Constituição 
Federal,  que  consagra  em  seu  art.  205,  ser  “A 
educação,  direito de todos e dever do Estado e da 
família,  será  promovida  e  incentivada  com  a 
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colaboração  da  sociedade,  visando  ao  pleno 
desenvolvimento  da  pessoa,  seu  preparo  para  o 
exercício  da  cidadania  e  sua  qualificação  para  o 
trabalho”,  agregada  ao  disposto  no  art.  208,  V, 
quando  estabelece  ser  capacidade  intelectual  do 
indivíduo, e não a idade, o parâmetro de acesso aos 
níveis mais elevados de ensino, senão vejamos: 
Art.  208.  O  dever  do  Estado  com a  educação  será 
efetivado mediante a garantia de: 
V -  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino,  da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um - destaquei.
Socorre a postulante,  outrossim, os princípios  que 
buscam  conferir  a  máxima  efetividade  às  normas 
constitucionais, entre o quais, de logo, destaco os da 
proporcionalidade ou razoabilidade, extremamente 
úteis, na situação de colisão de valores, como no feito 
em apreço.
Dito  regramento  aparece  como elemento  norteador 
da Administração Pública orientando o seu agente à 
conduta que melhor atenda a finalidade da lei e aos 
interesses públicos de acordo com a conveniência e a 
oportunidade, núcleo do ato a que se visa tomar.  In  
casu,  calha  mencionar  a  doutrina  de  Karl  Larenz, 
esclarecendo: “utilizado, de ordinário, para aferir as 
restrições de direitos – muito embora possa aplicar-se 
também,  para  dizer  do  equilíbrio  na  concessão de 
poderes,  privilégios  ou benefícios  -,  o  princípio  da 
proporcionalidade ou da razoabilidade, em essência, 
consubstancia uma pauta da natureza axiológica que 
emana diretamente das  ideias de justiça,  equidade, 
bom  sendo,  prudência,  moderação,  justa  medida, 
proibição  de  excesso,  direito  justo  e  valores  afins; 
precede e condiciona a positivação jurídica, inclusive 
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de  âmbito  constitucional;  e,  ainda,  enquanto 
princípio  geral  de  direito,  serve  de  regra  de 
interpretação para todo o ordenamento jurídico”(In. 
Metodologia da Ciência do Direito, 1989, pgs. 585-
586; Derecho Justo, p. 144-145).
A interpretação teológica também tem assento nessa 
discussão, pois busca suplantar a lógica formal e se 
dirigir  a  sua  intenção  para  o  bem  jurídico 
resguardado pela norma, dito de outro modo, para o 
desiderato que procura atingir. 
Bem  se  sabe  o  arsenal  de  medidas  protetivas 
direcionadas aos infantes, seja pelo art. 227, do texto 
constitucional, culminado com a eclosão do Estatuto 
da  Criança  e  do  Adolescente,  cujo  dispositivo 
inaugural  estabelece  o  amparo  integral,  quiçá  o 
Código  Civil,  ao  considerá-los,  em  regra, 
absolutamente  incapazes  para  a  prática  de  atos  na 
vida  civil.  Decerto,  o  art.  38,  da  Lei  nº 9.394/96, 
regulamentadora das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional,  possivelmente preocupou-se com a tutela 
desses  menores.  Porém,  supõe-se  que,  mencionado 
espírito  protecionista  tem  lugar,  em  tese,  quando, 
máxime os adolescentes, necessitam resguardar essa 
garantia. Todavia, na hipótese telada, não se mostra 
viável  que  venha  a  prejudicá-los,  como  se  faz  ao 
negá-los  o  direito  de  se  inscreverem  no  curso  de 
supletivo, uma vez que eles  deram prova plena de 
discernimento  e  capacidade,  conquanto  aprovados 
no ENEM - Exame Nacional de Ensino Médio, para 
os  mais  diversos  cursos,  nas  mais  díspares 
instituições educacionais de nível superior.

Na  ocasião,  esta  relatoria,  utilizando  de  princípios 
teleológicos,  bem  como  dos  critérios  da  proporcionalidade  ou  razoabilidade, 
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entendeu-se que a prioridade é o direito à educação, não sendo viável, tampouco 
plausível,  retirar  da  autora,  Lúcia  Mendes  Ferrari,  aprovada  no  curso  de 
Administração  da  Universidade  Estácio  de  Sá  de  Recife,  a  inscrição  no  Exame 
Supletivo para conclusão do ensino médio, objeto pleiteado neste mandamus.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores 
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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